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PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA 
 
 

BOLETIM N.º 407/2012 
 

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR PROCURADOR-GERAL DE 
JUSTIÇA, EDUARDO DE LIMA VEIGA, NO USO DE SUAS 
ATRIBUIÇÕES LEGAIS, RESOLVE: 
PROMOVER 
- por merecimento, para o cargo de 5º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Caxias do Sul, de 
entrância final, a Dra. LUCIANA MORAES DIAS, 1ª Promotora 
de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de São 
Leopoldo, ID n.º 3433838 (PR.00001.00912/2012-8 - Edital 
103/2012). 

REMOVER 
- por permuta, para o cargo de 35º Procurador de Justiça Cí-
vel, com atuação perante a 17ª Câmara Cível do TJ/RS, o Dr. 
ARMANDO ANTÔNIO LOTTI, 29º Procurador de Justiça Cri-
minal, com atuação perante a 8ª Câmara Criminal do TJ/RS, 
ID n.º 3426505 (PR.00975.00903/2012-9). 
- por permuta, para o cargo de 29º Procurador de Justiça Cri-
minal, com atuação perante a 8ª Câmara Criminal do TJ/RS, a 
Dra. SANDRA SANTOS SEGURA, 35ª Procuradora de Justiça 
Cível, com atuação perante a 17ª Câmara Cível do TJ/RS, ID 
n.º 3427250 (PR.00975.00903/2012-9). 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 03 
de setembro de 2012. 

MARÍLIA COHEN GOLDMAN, 
Promotora-Assessora. 
 
 

EDITAL N.º 345/2012 – PGJ 
 

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR PROCURADOR-GERAL DE 
JUSTIÇA, EDUARDO DE LIMA VEIGA, no uso de suas atri-
buições legais, tendo em vista o disposto no artigo 25, inciso 
XXX, da Lei nº 7.669/82, cientifica os interessados que, por 
despacho, determinou o arquivamento do Expediente Adminis-
trativo n.º PR.00829.00264/2012-4. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 28 
de agosto de 2012. 

EDUARDO DE LIMA VEIGA, 
Procurador-Geral de Justiça. 

Registre-se e publique-se. 

ISABEL GUARISE BARRIOS BIDIGARAY,  
Promotora de Justiça,  
Chefe de Gabinete, 
Secretária-Geral. 
 
 

EDITAL N.º 346/2012 – PGJ 
 

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR PROCURADOR-GERAL DE 
JUSTIÇA, EDUARDO DE LIMA VEIGA, no uso de suas atri-

buições legais, tendo em vista o disposto no artigo 25, inciso 
XXX, da Lei nº 7.669/82, cientifica os interessados que, por 
despacho, determinou o arquivamento do Expediente Adminis-
trativo n.º PR.00958.05975/2012-3. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 28 
de agosto de 2012. 

EDUARDO DE LIMA VEIGA, 
Procurador-Geral de Justiça. 

Registre-se e publique-se. 

ISABEL GUARISE BARRIOS BIDIGARAY,  
Promotora de Justiça,  
Chefe de Gabinete, 
Secretária-Geral. 
 
 

EDITAL N.º 347/2012 – PGJ 

 

De ordem, ficam cientificados os interessados, em especial o 
Sr. Daniel, na forma do § 2º do art. 16 do Provimento nº 26-
/2008, que a Promotoria de Justiça de Defesa do Patrimônio 
Público indeferiu a instauração de Inquérito Civil, acerca de 
possíveis irregularidades na readmissão de servidora pública 
da FAPERGS, no RD.00829.00448/2012. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 29 
de agosto de 2012. 

ISABEL GUARISE BARRIOS BIDIGARAY, 

Promotora de Justiça, 

Chefe de Gabinete, 

Secretária-Geral. 

 

 

EDITAL N.º 348/2012 – PGJ 

 

De ordem, ficam cientificados os interessados, em especial 
Cristian Ruben Sulca e Luis Henrique Schneider de Jesus, na 
forma do § 2º do art. 16 do Provimento nº 26/2008, que a Pro-
motoria de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos de Porto 
Alegre promoveu o arquivamento do IC.01128.00032/2009, 
instaurado com o objetivo de investigar potencial dano a direi-
to difuso ou coletivo de discriminação por livre orientação se-
xual. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 29 
de agosto de 2012. 

ISABEL GUARISE BARRIOS BIDIGARAY, 

Promotora de Justiça, 

Chefe de Gabinete, 

Secretária-Geral. 

 

 

EDITAL N.º 349/2012 – PGJ 

 

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR PROCURADOR-GERAL DE 
JUSTIÇA, EDUARDO DE LIMA VEIGA, no uso de suas atri-
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buições legais, tendo em vista o disposto no artigo 25, inciso 
XXX, da Lei nº 7.669/82, cientifica os interessados que, por 
despacho, determinou o arquivamento do Expediente Adminis-
trativo n.º PR.00958.02808/2012-9. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 29 
de agosto de 2012. 

EDUARDO DE LIMA VEIGA, 

Procurador-Geral de Justiça. 

Registre-se e publique-se. 

ISABEL GUARISE BARRIOS BIDIGARAY,  

Promotora de Justiça,  

Chefe de Gabinete, 

Secretária-Geral. 

 
 

EDITAL N.º 350/2012 – PGJ 

 

De ordem, ficam cientificados os interessados, na forma do § 
2º do art. 16 do Provimento nº 26/2008, que a Promotoria de 
Justiça Especializada de Pelotas promoveu o arquivamento do 
IC.00824.00008/2001, instaurado com a finalidade de investi-
gar a ocorrência de danos ao meio ambiente, em razão da 
construção e/ou exploração de “camping” em área de preser-
vação permanente, em que investigado, Rubimar Rodrigues 
Medeiros. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 29 
de agosto de 2012. 

ISABEL GUARISE BARRIOS BIDIGARAY, 

Promotora de Justiça, 

Chefe de Gabinete, 

Secretária-Geral. 

 

 

EDITAL N.º 351/2012 – PGJ 

 

De ordem, ficam cientificados os interessados, na forma do § 
2º do art. 11 do Provimento nº 26/2008, que a Promotoria de 
Justiça de Capão da Canoa indeferiu a instauração de Inquéri-
to Civil, referente a eventual uso irregular do Parque de Even-
tos de Xangri-Lá, no RD.00949.00414/2012. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 29 
de agosto de 2012. 

ISABEL GUARISE BARRIOS BIDIGARAY, 

Promotora de Justiça, 

Chefe de Gabinete, 

Secretária-Geral. 

 

 

EDITAL N.º 352/2012 – PGJ 

 

De ordem, ficam cientificados os interessados, em especial 

David Rodrigo de Almeida, na forma do § 2º do art. 16 do 
Provimento nº 26/2008, que a Promotoria de Justiça de Defe-
sa dos Direitos Humanos de Porto Alegre promoveu o arquiva-
mento das Peças de Informação nº 01128.00085/2011, instau-
rado para averiguar possível discriminação homofóbica ocorri-
da no dia 16 de outubro de 2008, no interior da Farmácia Mais 
Econômica.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 29 
de agosto de 2012. 

ISABEL GUARISE BARRIOS BIDIGARAY,  

Promotora de Justiça,  

Chefe de Gabinete, 

Secretária-Geral. 

 

 

EDITAL N.º 353/2012 – PGJ 

 
De ordem, ficam cientificados os interessados, na forma do § 
2º do art. 16 do Provimento nº 26/2008, que a Promotoria de 
Justiça de São Francisco de Paula promoveu o arquivamento 
do IC.00882.00096/2011, instaurado com a finalidade de in-
vestigar a queima de campo nativo, em que investigada Maria 
Isabel Gonçalves Reis. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 31 
de agosto de 2012. 

ISABEL GUARISE BARRIOS BIDIGARAY, 

Promotora de Justiça, 

Chefe de Gabinete, 

Secretária-Geral. 

 

 

AVISO N.º 45/2012 – PGJ 

   
O EXCELENTÍSSIMO SENHOR PROCURADOR-GERAL DE 

JUSTIÇA, EDUARDO DE LIMA VEIGA, no uso de suas 

atribuições legais e na forma do art. 14 do Provimento nº 

33/2008, AUTORIZA os Membros do Ministério Público, in-

clusive aqueles que desempenham funções eleitorais, para 

participar de reunião ordinária da Associação do Ministério 

Público do Estado do Rio Grande do Sul, a realizar-se no 

dia 14 de setembro de 2012, na cidade de Porto Alegre/RS, 

sem ônus para o Estado e sem prejuízo das funções normais. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 31 

de agosto de 2012. 

Registre-se e publique-se. 

ISABEL GUARISE BARRIOS BIDIGARAY, 

Promotora de Justiça, 

Chefe de Gabinete, 

Secretária-Geral. 
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AVISO N.º 46/2012 

 

Cientifico que, o EXCELENTÍSSIMO SENHOR PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, EDUARDO DE LIMA VEIGA, no uso de suas 
atribuições legais, determinou a publicação do demonstrativo que segue: 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 03 de setembro de 2012. 

ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES, 

Diretor-Geral. 

 

 

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS 
 
 

BOLETIM N.º 408/2012 
 

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, DANIEL 
SPERB RUBIN, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, RESOLVE: 
REVOGAR 
- a contar de 03 de setembro de 2012, a Portaria n.º 1127/2011, que reduziu a carga horária do servidor ELIANDRO KUNRATH, A-
gente Administrativo, ID n.º 3441547, para 30 (trinta) horas semanais, nos termos do art. 6°, § 1º, da lei n° 7.253/79 
(PR.00576.00371/2011-4 - Port. 3073/2012). 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 03 de setembro de 2012. 
ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES, 
Diretor-Geral. 
 
 

SÚMULA DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
PROCESSO N.º 2945-09.00/12-4 

 

CONTRATADA: TRGROUP - TECNOLOGIAS DE INFORMAÇÃO LTDA; OBJETO: prestação de serviços de suporte técnico de 
licenças da Suíte i2; VALOR TOTAL: R$ 69.522,15; PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 meses, prorrogáveis; DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
Unidade Orçamentária 09.01, Recurso 0011, Atividade 6420, Natureza da Despesa/Rubrica 3.3.90.39/3924; FUNDAMENTO LEGAL: 
art. 25, “caput”, da Lei Federal n.º 8.666/93.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 31 de agosto de 2012.  
ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  
Diretor-Geral. 

DOAÇÕES DE BENS MÓVEIS EFETUADAS PELA PROCURADORIA–GERAL DE JUSTIÇA  

Processo 
Termo de Baixa 
de Patrimônio 

Entidade Donatária Objeto Fundamento Legal 

2629-0900/12-7 1909 Conselho Tutelar de Sete de Setem-
bro 

Equipamentos de 
Informática 

Lei Federal nº 8.666/93 e Prov. 
nº 02/2009 

2627-0900/12-1 1907 Lar do Idoso Janwrobel de Guarani 
das Missões 

Equipamentos de 
Informática 

Lei Federal nº 8.666/93 e Prov. 
nº 02/2009 

2630-0900/12-4 1908 Brigada Militar de Santo Ângelo – 7º 
RPMON 

Equipamentos de 
Informática 

Lei Federal nº 8.666/93 e Prov. 
nº 02/2009 

2561-0900/12-4 1901 Brigada Militar de Mata Equipamentos de 
Informática 

Lei Federal nº 8.666/93 e Prov. 
nº 02/2009 

2562-0900/12-7 1902 Brigada Militar de São Vicente do Sul Equipamentos de 
Informática 

Lei Federal nº 8.666/93 e Prov. 
nº 02/2009 

2563-0900/12-0 1903 Brigada Militar de Santiago – 2º GPA Equipamentos de 
Informática 

Lei Federal nº 8.666/93 e Prov. 
nº 02/2009 
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SÚMULA DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

E RATIFICAÇÃO 

PROCESSO CO.26398 

 

CONTRATADA: LEX EDITORA S/A; OBJETO: renovação da 
assinatura anual dos  periódicos Revista Magister Direito Em-

presarial, Concorrencial e do Consumidor, Revista Magister 
Direito Civil e Processual Civil e Revista Magister Direito Penal 

e Processual Penal; VALOR TOTAL: R$ 1.872,00; DOTAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA: Unidade Orçamentária 09.01, Recurso 
0011, Projeto 6420, Natureza da Despesa/Rubrica 

3.3.90.39/3903; FUNDAMENTO LEGAL: art. 25, inciso I, da 
Lei Federal n.º 8.666/93; RATIFICAÇÃO em 30/08/2012, pelo 
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrati-

vos, Dr. Daniel Sperb Rubin.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 31 
de agosto de 2012.  

ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  

Diretor-Geral. 

 

 

SÚMULA 

AQUISIÇÃO DE INSUMOS PARA IMPRESSORA 

PROCESSO N.º 0048-09.00/12-4 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 01/12–REGISTRO DE PREÇOS 

CO26.514 

 

CONTRATADA: REPROGRAF COMERCIAL LTDA.-ME; OB-

JETO: aquisição de cilindro Gestetner 620, revelador Gestet-
ner 620 e toner Gestetner 620  

VALOR TOTAL: R$ 8.317,60; DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
Unidade Orçamentária 09.01, Recurso 0011, Projeto/Atividade 

6420, Natureza da Despesa/Rubrica 3.3.90.30/3009; FUNDA-
MENTO LEGAL: Lei Federal n.º 8.666/93 e 10.520/02; Leis 
Estaduais 11.389/99 e 13.191/09; e Provimentos PGJ/RS 
54/02, 40/04, 47/05 e 33/08. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 31 
de agosto de 2012. 

ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  

Diretor-Geral. 

SÚMULA DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
E RATIFICAÇÃO 

CO. 26552 
 

CONTRATADA: ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE ENGENHA-
RIA SANITÁRIA E AMBIENTAL; OBJETO: inscrição de 04 
(quatro) servidores no “Seminário Sul-Brasileiro de Gerencia-
mento de Áreas Contaminadas”, a ser realizado no período de 
03 a 4 de setembro do corrente ano, em Porto Alegre/RS; 
VALOR TOTAL: R$ 1.200,00; DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
Unidade Orçamentária 09.01, Recurso 0011, Projeto 6420, 
Natureza da Despesa/Rubrica 3.3.90.39/3935; FUNDAMEN-
TO LEGAL: art. 25, caput, da Lei Federal n.º 8.666/93; RATI-
FICAÇÃO em 31 de agosto de 2012 pelo Subprocurador-
Geral de Justiça para Assuntos Administrativos, Dr. Daniel 
Sperb Rubin.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 31 
de agosto de 2012.  

ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  
Diretor-Geral. 
 
 

EDITAL N.º 286/2012 
REMOÇÃO DE AGENTE ADMINISTRATIVO 

 

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR SUBPROCURADOR-
GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS ADMINISTRATI-
VOS, DANIEL SPERB RUBIN, faz público que se encontra 
disponível, na página da Unidade de Registros Funcionais da 
Divisão de Recursos Humanos (http://intra.mp.rs.gov.br/urf/

remocoes), a divulgação dos locais em que serão oferecidas 
02 (DUAS) vagas para provimento mediante remoção, sem 
ônus para esta Procuradoria-Geral de Justiça. 
Os prazos e critérios deste processo de remoção estão regula-
mentados pelo Provimento 63/2007, publicado no DOE de 
11/12/2007. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 03 de 
setembro de 2012. 

DANIEL SPERB RUBIN, 
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrati-
vos. 
 
 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO  
RIO GRANDE DO SUL 

CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DO CARGO DE 
BIBLIOTECÁRIO JURÍDICO DO QUADRO DE PESSOAL DE 
PROVIMENTO EFETIVO DA PROCURADORIA-GERAL DE 
JUSTIÇA – SERVIÇOS AUXILIARES DO MINISTÉRIO PÚ-

BLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
 

EDITAL Nº 281/2012 
 

ESTATÍSTICA DAS INSCRIÇÕES 
 

TORNO PÚBLICO que a Comissão de Concurso, tendo em 

ITEM QTDE. 
(UN.) DESCRIÇÃO/MARCA VALOR 

UNITÁRIO 

1 20 Cilindro 23151 p/equip. 
Gestetner DSM 620 R$ 190,00 

2 20 Revelador  22152 p/equip. 
Gestetner DSM 620 R$ 116,88 

3 40 Toner 21152 p/equip. Ges-
tetner DSM 620 R$ 54,50 
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vista o concurso para o cargo de Bibliotecário Jurídico, Edital nº 170/2012, publicado no Diário Eletrônico do Ministério Público do Rio 
Grande do Sul em 13 de junho de 2012, RESOLVE: 
I.         DIVULGAR a estatística de candidatos inscritos, conforme tabela abaixo: 
 
 
 
 
 
 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 29 de agosto de 2012. 

DR. MARCELO LEMOS DORNELLES, 
Presidente da Comissão de Concurso. 

 
 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DO CARGO DE TÉCNICO EM INFORMÁTICA – ÁREAS DE SISTEMAS, EQUIPA-
MENTOS, INTERNET/INTRANET E APOIO AO USUÁRIO DO QUADRO DE PESSOAL DE PROVIMENTO EFETIVO DA PROCU-
RADORIA-GERAL DE JUSTIÇA – SERVIÇOS AUXILIARES DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

 

EDITAL Nº 282/2012 
 

HOMOLOGAÇÃO DAS INSCRIÇÕES APÓS ANÁLISE DE RECURSOS E ESTATÍSTICA DAS INSCRIÇÕES 
 

TORNO PÚBLICO que a Comissão de Concurso, tendo em vista o concurso para o cargo de Técnico em Informática – Áreas de 
Sistemas, Equipamentos, Internet/Intranet e Apoio ao Usuário, Edital nº 171/2012, publicado no Diário Eletrônico do Ministério Público 
do Rio Grande do Sul em 13 de junho de 2012, RESOLVE: 
I.       INFORMAR que restou prejudicada a análise prevista no item VI do Edital Nº 267/2012, em face da ausência de recursos; 
II.      DIVULGAR a estatística de candidatos inscritos, conforme tabela abaixo: 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

III.    RESSALTAR que está disponível no endereço eletrônico da Unidade de Concursos Públicos (http://www.mp.rs.gov.br/

concursos) consulta à homologação das inscrições dos candidatos. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 29 de agosto de 2012. 

DR. MARCELO LEMOS DORNELLES, 
Gerente da Comissão de Concurso. 

 
 

PROCESSO SELETIVO DE ESTUDANTES PARA O QUADRO DE ESTAGIÁRIOS DO  
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

CURSO SUPERIOR – DIREITO 
 

EDITAL N° 01/2012 – ARROIO GRANDE  
 

A PROMOTORA DE JUSTIÇA DA PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ARROIO GRANDE, responsável pelo processo seletivo, no uso 
das atribuições que são conferidas pelo Provimento nº 66/2011-PGJ-RS, e com base no Regulamento do Programa de Estágios do 
Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul, RESOLVE: 

Candidatos com 
Deficiência 

Candidatos sem 
Deficiência 

Total de Inscritos 

0 176 176 

Área 
Candidatos com 

Deficiência 
Candidatos sem 

Deficiência 
Total de Inscritos 

Sistemas 05 493 498 

Equipamentos 03 366 369 

Apoio ao Usuário 04 307 311 

Internet/Intranet 03 99 102 
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TORNAR PÚBLICO que estarão abertas as inscrições para o processo seletivo de estagiários de nível superior do curso de Direito/
Ciências Jurídicas e Sociais para atuarem junto à Promotoria de Justiça de Arroio Grande. 
1. DO CRONOGRAMA DE ATIVIDADES PREVISTO 

1.1 Todas as instruções e avisos relativos ao presente processo seletivo serão divulgados por meio de Edital que será fixado no átrio 
da Promotoria de Justiça de Arroio Grande, localizada na Rua Joaquim Maria da Conceição Filho, 05, bairro Mirabeau Baltar, Arroio 
Grande – RS. 
1.2 As datas constantes no cronograma de atividades poderão ser modificadas mediante prévio aviso, por meio de Edital, disponibili-
zado no endereço mencionado no item anterior. 

2. DOS REQUISITOS PARA A INSCRIÇÃO 
2.1 Poderão participar do presente Processo Seletivo somente os alunos devidamente matriculados no curso de Direito/Ciências 
Jurídicas e Sociais de instituições de ensino devidamente conveniadas com o Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul. 

2.1.1 A relação completa das instituições de ensino conveniadas encontra-se disponível no local de inscrições e no sítio do 
Ministério Público na internet (www.mp.rs.gov.br/concursos). 

3. DAS VAGAS 
3.1 Este Processo Seletivo destina-se ao preenchimento de 01 (uma) vaga à Promotoria de Justiça de Arroio Grande, bem como à 
formação de cadastro de reserva para vagas que venham a surgir na vigência deste Processo Seletivo e durante o período de valida-
de. 
3.2 A carga horária do estágio é de 30 (trinta) horas semanais a ser cumprida nos turnos da manhã e tarde. 
3.3 O valor a ser pago a título de bolsa-auxílio, por hora efetivamente comprovada, é de R$4,35 (quatro reais e trinta e cinco centa-
vos), acrescido de auxílio-alimentação, à razão de R$4,57 (quatro reais e cinquenta e sete centavos) e auxílio-transporte, à razão de 
R$4,90 (quatro reais e noventa centavos), ambos por dia de efetivo exercício do estágio, a serem pagos juntamente com a bolsa-
auxílio do período. 

4. DA INSCRIÇÃO 
4.1 As inscrições ao processo seletivo estarão abertas no período de 03 de setembro de 2012 a 28 de setembro de 2012 e serão 
realizadas, exclusivamente, na Promotoria de Justiça de Arroio Grande, localizada na Rua Joaquim Maria da Conceição Fi-
lho, 05, bairro Mirabeau Baltar, Arroio Grande – RS, fones 0(53)3262-3135 e 0(53)3262-1466, das 09h00min às 11h30min e das 
14h às 15h30min. 
4.2 A inscrição será formalizada mediante a entrega de: 

4.2.1 Formulário Padrão de Inscrição; 
4.2.2 cópia do documento oficial de identidade com foto. 

4.3 Serão aceitas inscrições por procuração, sem a necessidade de reconhecimento de firma, assumindo o candidato total responsa-
bilidade pelas informações prestadas pelo seu procurador. 
4.4 O candidato que necessitar de atendimento especial para a realização da prova deverá declará-lo no Formulário Padrão de Inscri-
ção, no espaço reservado para esse fim, para que sejam tomadas as providências necessárias com antecedência. 
4.5 É de responsabilidade do candidato manter seu endereço eletrônico (e-mail) e telefones atualizados para viabilizar os contatos 
necessários. 
4.6 A inscrição implicará conhecimento das normas regentes do presente certame e aceitação das regras e condições de sua real iza-
ção.  

5. DAS PROVAS 
5.1 O processo seletivo será realizado, preferencialmente, na data constante no Cronograma de Atividades e será aplicado a todos 
os candidatos que tenham suas inscrições homologadas. 
5.2 O processo seletivo será composto de duas etapas que, somadas, totalizam um máximo de 100 pontos atribuíveis assim distribuí-
dos: 

Cronograma de Atividades Datas Previstas 

Período de inscrições De 03-09-2012 a 28-09-2012 

Publicação da homologação das inscrições e divulgação do local de realização da 
prova e entrevista 

01-10-2012 a 05-10-2012 

Aplicação das provas 10-10-2012 

Realização de entrevistas 11-10-2012 

Publicação do resultado e da classificação final 17-10-2012 
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- Uma prova dissertativa, com valor máximo atribuível de 50 pontos, que deverá ter no mínimo 20 e no máximo 35 linhas, abordando 
um dos seguintes temas com foco na atuação do Ministério Público: defesa do meio ambiente, defesa da infância e da juventude, 
criminal; 
- Entrevista, com valor máximo atribuível de 50 pontos. 
5.3 A prova será realizada, preferencialmente, no dia 10-10-2012, às 09h, em local a ser posteriormente divulgado, conforme Crono-
grama de Atividades. 
5.4 O tempo de realização da prova será de 02 horas e o candidato deverá se apresentar portando comprovante de inscrição, docu-
mento oficial de identidade com foto e caneta esferográfica de tinta preta ou azul. 
5.5 Durante a realização da prova não será permitida consulta a obras de qualquer espécie. 
5.6 A entrevista será realizada preferentemente no dia 11-10-2012, às 09h, em local a ser posteriormente divulgado, conforme Crono-
grama de Atividades. 

6. DO PROGRAMA 
6.1 Lei n° 8.069/1990, Lei n° 9.605/1998, Parte Geral do Código Penal (art. 1º ao 120), Juizado Especial Criminal (art. 60 ao 92 da Lei 
n° 9.099/1990). 

7. DA CLASSIFICAÇÃO E DO RESULTADO 
7.1 Serão considerados aprovados os candidatos que obtiverem aproveitamento igual ou superior a 60% (sessenta por cento) do total 
de pontos. 
7.2 A classificação será efetuada por ordem decrescente do total de pontos obtidos pelos candidatos, com indicação do turno optado.  
7.3 Em caso de empate na classificação, terá preferência o candidato de maior idade, considerando-se dia, mês e ano de nascimen-
to. 
7.4 O resultado final do processo seletivo será divulgado no local indicado no item 1.1 na data prevista no Cronograma de Atividades. 

8. DA CONVOCAÇÃO 
8.1 A convocação será realizada por meio do e-mail informado pelo candidato no momento da inscrição, seguindo-se rigorosamente 
a ordem de classificação e o turno indicado pelo candidato no ato da inscrição. 

8.2 O candidato convocado deverá comparecer no local informado no ato de convocação nos 5 (cinco) dias subsequentes à 
data de encaminhamento do e-mail de convocação mencionado no item anterior, para manifestar seu interesse pela vaga. Após 
transcorrido esse prazo, o candidato será considerado desistente do processo seletivo. 
8.3  No caso do candidato convocado não atender ao disposto no item anterior ou, se atender, recusar a vaga, será providenciada a 
convocação do próximo candidato da lista de classificação. 

8.4 É responsabilidade do candidato comunicar, por meio escrito, a alteração do endereço eletrônico (e-mail) sob pena de 
desclassificação do processo seletivo decorrente do não atendimento à convocação formulada por meio do citado endereço 
eletrônico.  
9. DOS REQUISITOS PARA A CONTRATAÇÃO 
9.1 Para investidura no Programa de Estágios do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul, o candidato deverá: 

9.1.1 O candidato deverá estar devidamente inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas – CPF, bem como possuir, no míni-
mo,16 (dezesseis) anos de idade e estar cursando, no mínimo, o 3º semestre do curso e, no máximo, o 6º semestre do 
curso. 

9.1.2 estar regularmente matriculado em instituição de ensino credenciada pelo Ministério Público; 
9.1.3 possuir idade mínima de 16 (dezesseis) anos completos; 
9.1.4 apresentar certidão negativa criminal da Justiça Comum Estadual e Federal, quando maior de 18 (dezoito) anos; 
9.1.5 comprovar, por meio de atestado médico, a aptidão para o desempenho do estágio, conforme determina o art. 16 da 

Resolução nº 42 do CNMP; 
9.1.6 não ter esgotado o tempo máximo de estágio no âmbito do Ministério Público, no caso da readmissão de estudante; 
9.1.7 não estar exercendo atividades relacionadas com a advocacia e com funções judiciárias e policiais, bem como ativida-

des de juiz leigo e de conciliador dos Juizados Especiais; 
9.1.8 inexistir impedimento por parte da instituição de ensino à prática do estágio curricular. 

9.2 É vedada ao estagiário a realização de estágio sob orientação ou supervisão, diretamente subordinado a membros do Ministério 
Público ou a servidor investido em cargo de assessoramento, chefia e direção que lhe seja cônjuge, companheiro ou parente até 
terceiro grau, inclusive.  

10. DA CONTRATAÇÃO 
10.1 A aprovação não gera direito à contratação do candidato, podendo ser realizada, ou não, conforme a necessidade, a conveniên-
cia e a oportunidade, a critério do responsável pelo processo seletivo, observada sempre a disponibilidade de vaga.  
10.2 A contratação, sem vínculo empregatício, dar-se-á com a assinatura do Termo de Compromisso de Estágio, firmado entre o 
Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul, o estagiário e a instituição de ensino conveniada. 
10.3 Documentos a serem apresentados para o ingresso no Programa de Estágios do Ministério Público do Estado do Rio Grande do 
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Sul: 
10.3.1 Formulário Cadastral, nos termos do modelo constante no ANEXO III do Provimento nº72/2009-PGJ-RS; 
10.3.2 atestados de matrícula e semestralidade, originais e atualizados, fornecidos pela instituição de ensino; 
10.3.3 documento original fornecido pela instituição de ensino, informando a relação das disciplinas matriculadas; 
10.3.4 Formulário de Declaração de Conta-corrente no Banrisul,  nos termos do modelo apresentado no ANEXO IV do Provi-

mento nº72/2009-PGJ-RS; 
10.3.5 certidão negativa criminal da Justiça Comum Estadual e Federal, para estudante maior de 18 (dezoito) anos; 
10.3.6 fotocópia do documento oficial de identidade; 
10.3.7 fotocópia do CPF;  
10.3.8 Formulário de Declaração de Bens, nos termos do modelo constante no ANEXO V do Provimento nº72/2009-PGJ-RS; 
10.3.9 atestado médico que comprove a aptidão para a realização do estágio;  
10.3.10 uma (01) foto 3x4 recente; 
10.3.11 fotocópia do documento oficial de identidade do responsável legal, para estudante menor de 18 (dezoito) anos. 

10.4 Os documentos referidos nos itens “10.3.1”, “10.3.2”, “10.3.3”, “10.3.4”, “10.3.5”, “10.3.8” e “10.3.9” somente serão aceitos se 
originais, sendo vedada a apresentação de documentos emitidos pela Internet, salvo aqueles que possuam código de autenticidade 
eletrônica. 
10.5 Os documentos mencionados nos itens “10.3.1”, “10.3.4” e “10.3.8” deverão ser firmados pelo responsável legal do estudante 
menor de 18 (dezoito) anos, cuja identificação será comprovada por meio do documento solicitado no item “10.3.11”. 
10.6 Os formulários citados no item 10.3 serão fornecidos pelo responsável pelo processo seletivo no momento da contratação. 
10.7 A não apresentação de qualquer um dos documentos relacionados no item 10.3, a incompatibilidade destes com as informações 
prestadas no Formulário Padrão de Inscrição ou o não cumprimento dos requisitos previstos no item 9.1, levará a eliminação do can-
didato do processo seletivo. 
10.8 Será considerado desistente o candidato convocado que não apresentar os documentos mencionados no item 10.3 no prazo de 
15 (quinze) dias da manifestação do interesse pela vaga. 
10.9 Transcorrido o prazo estabelecido no item anterior, será providenciada a convocação do próximo candidato da lista de classifica-
ção. 

11. DA VALIDADE DO PROCESSO SELETIVO 
11.1 Este processo seletivo terá validade de 12 (doze) meses, a contar da data de divulgação do resultado final. 
12. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
12.1 É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar todas as instruções, convocações e avisos relativos ao presente proces-
so seletivo.  
12.2 A aprovação e a classificação nesse processo seletivo geram para o candidato apenas expectativa de direito à contratação. 
12.3 Os casos omisso serão dirimidos com a apresentação de requerimento escrito dirigido ao responsável pelo processo seletivo. 
Arroio Grande, 31 de agosto de 2012. 

CRISTIANE MARIA SCHOLL LEVIEN, 
Promotora de Justiça, 

Responsável pelo Processo Seletivo. 
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